
 

 

 

Número do Processo: 564/2026 e 778/2026 

Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Gestor Responsável: André Luiz de Miranda 

Descrição Resumida do Objeto:
Fornecimento de refeições prontas para consumo, destinadas aos 
trabalhadores da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Urbanos 

Modalidade: Pregão Eletrônico.  

Tipo de Julgamento: 
Sistema de Registro de Preços - Menor Preço por Item, 
conforme a Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais 
aplicáveis à presente licitação. 

 

1 – OBJETO 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo a futura e eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de refeições prontas para consumo, destinadas aos trabalhadores 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos. 
1.2. As refeições fornecidas deverão abranger café da manhã, lanche da tarde e almoço completo. 
O almoço deverá conter, no mínimo: arroz, feijão, duas opções de carne, dois tipos de verduras ou 
legumes cozidos e salada fresca, totalizando peso mínimo de 500 gramas por refeição individual. 
Cada refeição deverá ser acondicionada individualmente em embalagens apropriadas, incluindo 
integralmente todos os serviços inerentes ao fornecimento, tais como preparo, acondicionamento, 
transporte, entrega, higiene e controle de qualidade. O fornecimento deverá garantir a 
manutenção da qualidade nutricional e da segurança alimentar das refeições, em estrita 
conformidade com as normas sanitárias vigentes. 
1.3. Ressaltamos que a aquisição de almoço completo (marmitex) está vinculada ao Processo nº 
202500042015361 e ao Convênio nº 359/2025 – SERINT, no âmbito do Programa Goiás do 
Crescimento, cujo objeto é a aquisição de refeições completas. 

2 – JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições, compreendendo café 
da manhã, lanche da tarde e almoço completo, aos trabalhadores braçais desta Secretaria é 
necessária para garantir a produtividade, segurança e bem-estar desses servidores, bem como o 
cumprimento das normas de segurança alimentar e da legislação trabalhista vigente. 
2.2. Considerando que tais trabalhadores desempenham atividades de elevada exigência física, 
muitas vezes em jornadas contínuas e sob condições adversas, o fornecimento regular de 
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alimentação balanceada, nutritiva e com adequado valor calórico é essencial para a preservação da 
saúde, prevenção de acidentes, redução da fadiga e manutenção da eficiência no desempenho das 
funções. 
2.3. A terceirização desse serviço assegura que as refeições sejam planejadas e preparadas por 
profissionais capacitados, garantindo qualidade, higiene, variedade nutricional e regularidade no 
fornecimento, aspectos que dificilmente poderiam ser plenamente atendidos por meios próprios 
da Administração. 
2.4. Ademais, a contratação de empresa especializada permite a otimização de recursos, reduzindo 
a necessidade de infraestrutura interna para preparo e distribuição das refeições, bem como os 
custos com equipamentos, insumos, manutenção e pessoal. Empresas especializadas também 
dispõem de maior capacidade de negociação e aquisição de insumos a preços competitivos, 
gerando economia indireta para a Administração. 
2.5. Diante do exposto, justifica-se a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
refeições aos trabalhadores braçais desta Secretaria, como medida necessária para assegurar 
condições dignas de trabalho, eficiência administrativa e a continuidade dos serviços públicos 
essenciais. 

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS 

ItemDescrição UND 
 QNTD 

MENSAL
 QNTD TOTAL 12 

MESES 

1 Kit Pão Com Manteiga / Leite Com Café Copo 300 Ml (Em Embalagem 
Apropriada Para Entrega Aos Funcionários) UND 1.600 19.200 

2 Kit Pão Com Salame / Suco Copo 300 Ml (Em Embalagem Apropriada Para 
Entrega Aos Funcionários). UND 1.600 19.200 

3 Cento De Salgados Diversos. KG 08 96 

4 Quitandas Diversas KG 6,400 76,800 

5 Refrigerante Sabor Cola 2 Litros  (marca de referência ou similar: Coca-
Cola). UND 20 240 

6 
Sucos De 1 Lt Sabores Variados (marca de referência ou similar: La Fruit Ou 
Del Valle). UND 20 240 

7 
Água Mineral 500 Ml. 

UND 320 3.840 

8 
Café (Pacotes De 500 G Cada; Café Encorpado, Equilibrado, Aroma De 
Caramelo Tostado; Grãos Selecionados; Marcas De Referência/ Similar: Três 
Corações, Moinho Fino, Café Rancheiro Ou Melitta). 

KG 20 240 

9 

Refeição Completa Para Almoço, Do Tipo Individual E Prontas Para 
Consumo, Com Peso Mínimo De 500 Gramas, Em Embalagens Térmicas 
Adequadas, Contendo Arroz, Feijão, Duas Opções De Carne, Dois Tipos De 
Verduras Ou Legumes Cozidos E Salada Fresca. 

Und 1.600 19.200 
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4 – PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

4.1. A contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, com vigência de 12 
(doze) meses a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogada nos termos da legislação 
vigente, caso haja previsão expressa no edital. 
4.2. As refeições deverão ser fornecidas diariamente, de segunda a sexta-feira, conforme o 
calendário oficial de dias úteis da Secretaria. O café da manhã deverá ser entregue às 06h30, o 
almoço até às 10h45 e o lanche da tarde às 14h45, nos locais de trabalho definidos pelo responsável 
de cada equipe, podendo variar conforme a programação diária das atividades da Secretaria. 
4.3. Cada refeição deverá ser acondicionada em embalagem individual, resistente, devidamente 
lacrada e apropriada para transporte de alimentos, garantindo a conservação da temperatura, a 
higiene e a segurança alimentar até o momento do consumo. 
4.4. A empresa contratada será responsável por toda a logística necessária para o fornecimento das 
refeições, incluindo preparo, acondicionamento, transporte e entrega, assumindo integral 
responsabilidade por eventuais danos, atrasos ou inconformidades. 
4.5. O não cumprimento dos prazos, horários ou condições estabelecidas sujeitará a contratada às 
penalidades previstas no contrato e na legislação vigente, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas cabíveis. 

5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Nos termos do Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, os produtos serão recebidos da 
seguinte forma: 

5.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 

5.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais; 

5.2.  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela qualidade e 
segurança do serviço prestado nem a responsabilidade ético-profissional pela execução do 
contrato. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

 

6 – GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas a 
serem avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração: 

6.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção; 

6.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato; 

6.5.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 

6.6.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, a formalização de apostilamento e 
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termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário: 

6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração: 

6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.8.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

7 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Liquidação 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período; 
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7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal; 

7.2. Prazo de pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, modalidade de Sistema de Registro de Preços, utilizando o PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, com a adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1. Para Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
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8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Comprovação de Capacitação Técnico-Operacional: por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente identificada, que comprovem a execução de serviços 
compatíveis com o objeto desta licitação. Serão considerados compatíveis os atestados 
que comprovem o fornecimento de refeições prontas para consumo, devidamente 
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acondicionadas, destinadas ao atendimento de trabalhadores, servidores públicos, 
unidades administrativas, frentes de trabalho ou estruturas operacionais de natureza 
similar.  

Os atestados deverão comprovar, de forma objetiva: 

 Compatibilidade de objeto – fornecimento de refeições completas prontas para 
consumo, incluindo preparo, acondicionamento e distribuição de alimentos. 

 Compatibilidade de quantidades – fornecimento de refeições em volumes 
compatíveis com a demanda prevista, em escala suficiente para demonstrar 
capacidade operacional da empresa. 

 Compatibilidade de prazos – entregas realizadas de forma regular e contínua, 
dentro de cronogramas ou periodicidades compatíveis com as exigidas nesta 
contratação. 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS MEIOS UTILIZADOS PARA OBTENÇÃO 
DOS PREÇOS. 

9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 673.074,08 (seiscentos e setenta e três mil, 
setenta e quatro reais e oito centavos). Esse valor foi calculado com base na estimativa de 
demanda dos itens solicitados, tomando como referência a média dos valores apurados em 
pesquisa realizada em comércios locais. 
9.2. Considerando o Art. 23 da Lei federal 14.133/2021, o valor previamente estimado da 
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O registro de preço independe de previsão orçamentária, isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, conforme Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
Art. 7º, § 2º. 
10.2. Quando realizada a aquisição as despesas correrão à conta da dotação orçamentária da 
Sec. Municipal Infraestrutura E Serviços Urbanos e no exercício em vigor. 

11 – ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

11.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o artigo 124, inciso I, “b”, lei 14.133/2021, a 
empresa será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado nas compras. 

12 - CRITÉRIO DE REAJUSTE: 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 22 de dezembro de 2025. 
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12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observada a legislação vigente, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste, liquidando-se a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato em estrita 
conformidade com as normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis, bem como com as 
especificações constantes do Termo de Referência, assumindo integral responsabilidade pela 
adequada execução de todas as atividades, sem exclusão de responsabilidade. 
13.2. Fornecimento de Refeições: 

13.2.1. Preparar e fornecer refeições completas (café da manhã, almoço e lanche da tarde), 
atendendo às especificações de qualidade, quantidade, composição nutricional, diversidade 
alimentar e padrões sanitários estabelecidos no Termo de Referência. 
13.2.2. Utilizar insumos de primeira qualidade, dentro do prazo de validade, próprios para 
consumo humano, assegurando condições adequadas de preparo, acondicionamento e consumo. 
13.2.3. Acondicionar as refeições em embalagens individuais, resistentes, lacradas e térmicas, 
garantindo a conservação, higiene e integridade alimentar. 
13.2.4. Cumprir rigorosamente os horários de entrega: café da manhã às 06h30, almoço até 10h45 
e lanche da tarde às 14h45, garantindo a entrega em perfeito estado e quantidade correta. 

13.3. Garantir que os alimentos sejam transportados em condições adequadas de temperatura, 
proteção e higiene, utilizando veículos apropriados e higienizados, com monitoramento necessário 
para prevenir qualquer risco à saúde dos consumidores. 
13.4. Utilizar insumos de primeira qualidade, dentro do prazo de validade, próprios para consumo 
humano, assegurando que todos os alimentos estejam em perfeitas condições de consumo no 
momento da entrega. 
13.5. Estrutura e Recursos : 
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13.5.1. Disponibilizar toda a estrutura física, equipamentos, utensílios, veículos e recursos 
humanos necessários para a execução dos serviços, assegurando que sejam devidamente 
capacitados e treinados, bem como responsáveis por toda a logística envolvida. 
13.5.2. Manter plano de contingência para eventualidades, de modo a não comprometer a 
regularidade do fornecimento das refeições. 

13.6. Durante toda a vigência do contrato, a contratada deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, incluindo a regularidade fiscal, 
trabalhista, previdenciária e sanitária, além de apresentar, sempre que solicitado, licenças, alvarás 
sanitários, certificados e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes, garantindo ainda 
o acesso da fiscalização aos locais de preparo. 
13.7. Atender prontamente às determinações do fiscal do contrato, corrigindo irregularidades sem 
ônus adicional para a Administração, e comunicar previamente quaisquer fatos que possam 
comprometer o fornecimento regular das refeições, propondo soluções eficazes. 
13.8. Comunicar previamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 
fornecimento regular das refeições, propondo soluções eficazes para evitar prejuízos à execução 
contratual. 
13.9. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à Administração ou a 
terceiros em decorrência de falhas na execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando a, 
qualidade inadequada dos alimentos, contaminação alimentar, atrasos na entrega e 
descumprimento de normas legais, técnicas ou contratuais. 
13.10. Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer 
outros decorrentes da execução do contrato, não se estabelecendo qualquer vínculo empregatício 
entre seus empregados e a Administração Pública. 

14 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de 
Empenho, bem como atestar na Nota Fiscal/ Fatura, a efetiva prestação dos serviços; 
14.2. Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancária, até o 30° (trigésimo) dia após a data 
da efetiva prestação de serviços, observando-se, antes do pagamento, a adesão da Nota Fiscal, 
e demais exigências da legislação vigente; 
14.3. Devolver, com a devida justificativa, qualquer material entregue fora das especificações; 
14.4. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso ao local onde serão apresentados 
os modelos, realizadas as retiradas de medidas e efetuada a entrega dos itens. 

15 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Nos termos do Art. 71 da Lei 14.133/2021, o Município de Nerópolis poderá revogar 
motivadamente a licitação.  
15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
15.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
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16 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS PRINCÍPIOS PERSEGUIDOS 

16.1. O referido procedimento seguirá os ditames legais da Lei Federal 14.133/2021, sob a 
modalidade Pregão, conforme Art. 6°, inciso XLV, e Art. 29 da Lei 14.133/21. 

16.2. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Nerópolis - GO, 23 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

Alinny A. Mendonça Parreira 
Coordenadora Administrativa 

Matrícula: 5498461 
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Valide a assinatura deste documento em https://neropolis.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 8854eb
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